
 
 

 

AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 150.578 - MG (2017/0002217-5)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : FLC INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA - EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : WILSON RODRIGUES DE FARIA E OUTRO(S) - SP122287 
   LEONARDO MAZZILLO  - SP195279 
SUSCITANTE : FLC INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA CÍVEL DE POUSO ALEGRE - 

MG 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA CÍVEL DE CAÇAPAVA - SP 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 
EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - ATOS 
CONSTRITIVOS AO PATRIMÔNIO PRATICADOS EM SEDE DE 
EXECUÇÃO FISCAL - COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL - 
PRECEDENTES.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que 
é do juízo em que se processa a recuperação judicial a 
competência para promover os atos de execução do patrimônio 
da empresa, evitando-se, assim, que medidas expropriatórias 
possam prejudicar o cumprimento do plano de soerguimento.

2. Nos termos do entendimento externado pela Corte Especial, 
a Segunda Seção é competente para o julgamento do presente 
conflito, uma vez que não se discute nos autos a competência 
para processar e julgar cobrança de crédito fiscal, mas sim para 
decidir sobre o patrimônio de sociedade em recuperação judicial 
(CC 149.811/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 10/05/2017, DJe 16/05/2017).

3. No que diz respeito à Lei n.º 13.043/2014, que acrescentou o 
art. 10-A à Lei n.º 10.522/2002, possibilitando o parcelamento de 
crédito de empresas em recuperação, a Segunda Seção decidiu 
que a edição da referida legislação não repercute na 
jurisprudência desta Corte Superior a respeito da competência do 
juízo da recuperação, sob pena de afrontar o princípio da 
preservação da empresa. Precedentes da Segunda Seção.

4. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Luis 
Felipe Salomão, Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.  
Brasília (DF), 09 de agosto de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 150.578 - MG (2017/0002217-5)
  

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : FLC INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA - EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : WILSON RODRIGUES DE FARIA E OUTRO(S) - SP122287 
   LEONARDO MAZZILLO  - SP195279 
SUSCITANTE : FLC INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA CÍVEL DE POUSO ALEGRE - 

MG 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA CÍVEL DE CAÇAPAVA - SP 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL, contra a 

decisão de fls. 93/95 (e-STJ), de lavra deste signatário, que, amparada em precedentes 

da Colenda Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, conheceu do conflito e 

declarou competente o juízo da recuperação judicial.

Em suas razões (fls. 106/124, e-STJ), a agravante alega, de início, a 

inexistência de conflito de competência ao argumento de não ter sido demonstrada a 

existência de plano de recuperação judicial devidamente aprovado e homologado, nos 

termos do art. 57 e 58, da Lei 11.101/05. Alega, ainda, que a adesão ao parcelamento 

instituído pela Lei nº 13.043/14 obsta a formação do presente incidente processual, 

porquanto suspende todas as execuções fiscais propostas pela Fazenda Nacional.

Defende, por outro lado, a necessidade de suspensão do julgamento do 

presente conflito até pronunciamento definitivo pela Corte Especial nos autos das 

Questões de Ordem suscitadas nos Conflitos de Competência 133.864/SP e 

144.433/GO, em que se definirá qual a Seção desta Colenda Corte é a competente para 

dirimir conflitos de competência suscitados em execução fiscal. 

Sustenta , por fim, nos termos da Lei n.º 13.043/2014, a possibilidade de 

prosseguimento de atos de execução pelo juízo do feito, a quem competirá aferir se o 

ato de constrição é ou não compatível com a realidade da empresa recuperanda.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada, ou, em caso 

negativo, a sujeição do presente recurso à Segunda Seção.

Impugnação às fls. 128/171 (e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 150.578 - MG (2017/0002217-5)
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 
EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - ATOS 
CONSTRITIVOS AO PATRIMÔNIO PRATICADOS EM SEDE DE 
EXECUÇÃO FISCAL - COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL - 
PRECEDENTES.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que 
é do juízo em que se processa a recuperação judicial a 
competência para promover os atos de execução do patrimônio 
da empresa, evitando-se, assim, que medidas expropriatórias 
possam prejudicar o cumprimento do plano de soerguimento.

2. Nos termos do entendimento externado pela Corte Especial, 
a Segunda Seção é competente para o julgamento do presente 
conflito, uma vez que não se discute nos autos a competência 
para processar e julgar cobrança de crédito fiscal, mas sim para 
decidir sobre o patrimônio de sociedade em recuperação judicial 
(CC 149.811/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 10/05/2017, DJe 16/05/2017).

3. No que diz respeito à Lei n.º 13.043/2014, que acrescentou o 
art. 10-A à Lei n.º 10.522/2002, possibilitando o parcelamento de 
crédito de empresas em recuperação, a Segunda Seção decidiu 
que a edição da referida legislação não repercute na 
jurisprudência desta Corte Superior a respeito da competência do 
juízo da recuperação, sob pena de afrontar o princípio da 
preservação da empresa. Precedentes da Segunda Seção.

4. Agravo interno desprovido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

1. Cumpre destacar, preliminarmente, nos termos do que restou decidido 

pela Corte Especial, que a Segunda Seção é competente para o julgamento do presente 

conflito, uma vez que não se discute nos autos a competência para processar e julgar 

cobrança de crédito fiscal, mas sim para decidir sobre o patrimônio de sociedade em 

recuperação judicial (CC 149.811/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, 

julgado em 10/05/2017, DJe 16/05/2017).

Nesse sentido, confira-se, ainda, os seguintes julgados: AgRg no CC 

120.432/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 

em 14/12/2016, DJe 19/12/2016 e AgRg no CC 123.474/DF, Rel. Ministra NANCY 
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ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 26/10/2012.

Rejeita-se, portanto, a preliminar de incompetência desta Seção 

Especializada para o julgamento do presente conflito e da alegada necessidade de 

sobrestamento do feito para análise desta questão.

2. No caso dos autos, a moldura fática ora apresentada é a seguinte: 

determinação por juízo diverso de ato expropriatório após o deferimento da possibilidade 

de soerguimento do estabelecimento empresarial pelo juízo universal (fls. 27/29 e 32, 

e-STJ).

Neste viés, cumpre dizer que o Superior Tribunal de Justiça firmou o 

entendimento de que é do juízo em que se processa a recuperação judicial a 

competência para promover os atos de execução (constritivos/expropriatórios) do 

patrimônio da empresa, ainda que em execução fiscal ou trabalhista. Pois, à luz do art. 

47 da Lei n.º 11.101/2005 e considerando o objetivo da recuperação judicial, que é a 

preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica, a 

atribuição de exclusividade ao juízo universal evita que medidas expropriatórias possam 

prejudicar o cumprimento do plano de recuperação.

Nesse sentido, confira-se a remansosa jurisprudência da Egrégia Segunda 

Seção:

AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. DEFERIMENTO 
DO PEDIDO LIMINAR PARA DETERMINAR QUE, NOS AUTOS DA 
EXECUÇÃO FISCAL, O JUÍZO DA VARA DO TRABALHO ABSTENHA-SE 
DE PRATICAR ATOS EXECUTÓRIOS QUE IMPORTEM NA CONSTRIÇÃO 
OU ALIENAÇÃO DE BENS DA EMPRESA SUSCITANTE E DESIGNAR O 
JUÍZO DE DIREITO EM QUE SE PROCESSA A RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
PARA DECIDIR, EM CARÁTER PROVISÓRIO, AS MEDIDAS URGENTES. 
1. DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. NÃO SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO FISCAL, DEVENDO-SE, 
TODAVIA, SUBMETER A PRETENSÃO CONSTRITIVA DIRECIONADA AO 
PATRIMÔNIO DA EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL AO JUÍZO 
UNIVERSAL. ENTENDIMENTO PERFILHADO PELA SEGUNDA SEÇÃO 
DESTA CORTE DE JUSTIÇA. 2. EXEGESE QUE NÃO ENSEJA 
INFRINGÊNCIA À CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. 
INEXISTÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. 3. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. De acordo com o entendimento jurisprudencial consolidado no 
âmbito da Segunda Seção desta Corte de Justiça, embora o 
deferimento do processamento da recuperação judicial não 
tenha, por si só, o condão de suspender as execuções fiscais, na 
dicção do art. 6º, § 7º, da Lei n. 11.101/05, a pretensão constritiva 
direcionada ao patrimônio da empresa em recuperação judicial 
deve, sim, ser submetida à análise do juízo universal, em 
homenagem ao princípio da preservação da empresa.
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2. A exegese ora adotada, de modo algum, encerra violação ao Princípio 
da Reserva de Plenário, previsto no art. 97 da Constituição Federal, 
notadamente porque não se procedeu à declaração de 
inconstitucionalidade, mas sim à interpretação sistemática dos 
dispositivos legais sobre a matéria. Precedentes da Segunda Seção do 
STJ.
3. Agravo improvido.
(AgRg no CC 136.978/GO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/12/2014, DJe 17/12/2014 - grifo 
nosso)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL E RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
COMPATIBILIZAÇÃO DAS REGRAS E PRINCÍPIOS. CONTINUIDADE DA 
EXECUÇÃO FISCAL. ATOS DE CONSTRIÇÃO JUDICIAL E ALIENAÇÃO 
DE ATIVOS. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
PRECEDENTES DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 97 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL E DESRESPEITO À SÚMULA VINCULANTE N. 10/STF. 
INEXISTÊNCIA.
1. A execução fiscal não se suspende com o deferimento da 
recuperação judicial, todavia, fica definida a competência do Juízo 
universal para dar seguimento aos atos constritivos ou de 
alienação.
Jurisprudência atual e consolidada do STJ.
2. Não há violação do art. 97 da Constituição Federal ou desrespeito à 
Súmula Vinculante n. 10/STF quando se interpreta o art. 6º, § 7º, da Lei 
n. 11.101/2005, considerando-se o princípio da preservação da 
empresa.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no CC 124.052/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2014, DJe 18/11/2014 - grifo 
nosso)

AGRAVO REGIMENTAL EM CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO 
FISCAL E RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA 
CARACTERIZADO. ATOS DE CONSTRIÇÃO DO PATRIMÔNIO 
AFETADO AO PLANO DE SOERGUIMENTO. LIMINAR DEFERIDA. 
VIOLAÇÃO À CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO (CF, ART. 97). 
INEXISTÊNCIA. LIMINAR CONFIRMADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na hipótese, está caracterizado o conflito de competência, pois dois 
juízos se apresentam como competentes para determinar o destino de 
um mesmo patrimônio: o juízo da execução fiscal, excutindo bens da 
suscitante no interesse da Fazenda exequente; e o juízo da recuperação, 
processando a recuperação judicial, com a preservação dos bens 
afetados ao plano de recuperação.
2. Até que seja editada a Lei prevista no § 3º do art. 155-A do CTN, 
embora as execuções fiscais não sejam suspensas com o 
deferimento da recuperação judicial, os atos de alienação ou de 
constrição que comprometam o cumprimento do plano de 
reorganização da empresa, somente serão efetivados após a 
anuência do Juízo da recuperação judicial.
3. A interpretação sistemática de normas infraconstitucionais não importa 
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ofensa à cláusula de reserva de plenário, prevista no art. 97 da Carta da 
República (RE 704.676, AgR, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, 
Segunda Turma, julgado em 16/10/2012).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no CC 129.622/ES, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 24/09/2014, DJe 29/09/2014 - grifo nosso)

AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO 
FISCAL E RECUPERAÇÃO JUDICIAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
UNIVERSAL.
1. O juízo onde se processa a recuperação judicial é o competente para 
julgar as causas em que estejam envolvidos interesses e bens de 
empresas recuperandas.
2. O deferimento da recuperação judicial não suspende a 
execução fiscal, mas os atos de execução devem-se submeter ao 
juízo universal.
3. A Lei n. 11.101/2005 visa a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica, a teor de seu art. 47.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no CC 119.203/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/03/2014, DJe 03/04/2014 - grifo 
nosso)

AGRAVO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO DA EXECUÇÃO 
FISCAL E JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO FALIMENTAR PARA TODOS OS ATOS QUE IMPLIQUEM 
RESTRIÇÃO PATRIMONIAL.
1. As execuções fiscais ajuizadas em face da empresa em recuperação 
judicial não se suspenderão em virtude do deferimento do 
processamento da recuperação judicial, ou seja, a concessão da 
recuperação judicial para a empresa em crise econômico-financeira não 
tem qualquer influência na cobrança judicial dos tributos por ela devidos.
2. Embora a execução fiscal, em si, não se suspenda, são vedados 
atos judiciais que reduzam o patrimônio da empresa em 
recuperação judicial, enquanto for mantida essa condição. Isso 
porque a interpretação literal do art. 6º, § 7º, da Lei 11.101/05 
inibiria o cumprimento do plano de recuperação judicial 
previamente aprovado e homologado, tendo em vista o 
prosseguimento dos atos de constrição do patrimônio da 
empresa em dificuldades financeiras.
3. Agravo não provido.
(AgRg no AgRg no CC 119.970/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 17/09/2013 - grifo 
nosso)

No que diz respeito à Lei n.º 13.043/2014, que acrescentou o art. 10-A à Lei 

n.º 10.522/2002, possibilitando o parcelamento de crédito de empresas em 

recuperação, a questão foi analisada pela Segunda Seção, em 13 de maio de 2015, no 

julgamento do AgRg no CC n.º 136.130/SP, tendo o colegiado, após intensos debates, 
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chegado à conclusão de que a edição da referida legislação não repercute na 

jurisprudência desta Corte Superior a respeito da competência do Juízo da 

recuperação, sob pena de afrontar o princípio da preservação da empresa.

Nesse sentido:

PROCESSO  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL   E  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  
COMPATIBILIZAÇÃO  DAS  REGRAS  E PRINCÍPIOS.  CONTINUIDADE  
DA  EXECUÇÃO  FISCAL.  ATOS DE CONSTRIÇÃO JUDICIAL.  
COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EDIÇÃO DA 
LEI N. 13.043, DE 13.11.2014. PARCELAMENTO DE CRÉDITOS DE 
EMPRESA EM RECUPERAÇÃO.
1.   A  execução  fiscal  não  se  suspende  com  o  deferimento  da 
recuperação  judicial; todavia, fica definida a competência do Juízo 
universal para dar seguimento aos atos constritivos ou de alienação.
2.  "No  que  diz  respeito à Lei n.º 13.043/2014, que acrescentou o art.  
10-A  à  Lei n.º 10.522/2002, possibilitando o parcelamento de crédito  de  
empresas  em recuperação, a Segunda Seção decidiu que a edição  da 
referida legislação não repercute na jurisprudência desta Corte  Superior  
a  respeito da competência do juízo da recuperação, sob pena de 
afrontar o princípio da preservação da empresa.
Precedentes  da  Segunda  Seção"  (EDcl no AgRg no CC n. 137.520/SP, 
relator Ministro Marco Buzzi, Segunda Seção, DJe de 1º/3/2016).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no CC 140.021/MT, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/08/2016, DJe 22/08/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL E RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL. EDIÇÃO DA LEI N. 13.043, DE 
13.11.2014. PARCELAMENTO DE CRÉDITOS DE EMPRESA EM 
RECUPERAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA MANTIDA.
1. O juízo onde se processa a recuperação judicial é o competente para 
julgar as causas em que estejam envolvidos interesses e bens da 
empresa recuperanda.
2. O deferimento da recuperação judicial não suspende a execução 
fiscal, mas os atos de constrição ou de alienação devem-se submeter ao 
juízo universal.
3. A edição da Lei n. 13.043, de 13.11.2014, por si, não implica 
modificação da jurisprudência desta Segunda Seção acerca da 
competência do juízo da recuperação para apreciar atos executórios 
contra o patrimônio da empresa.
4. No caso concreto, o deferimento do processamento da recuperação e 
a aprovação do correspondente plano são anteriores à vigência da Lei n. 
13.043/2014.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no CC 129.290/PE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/12/2015, DJe 15/12/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE 
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COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ATOS 
DE CONSTRIÇÃO. LEI Nº 13.034/2014. PARCELAMENTO. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXISTÊNCIA 
DE CONFLITO. MANUTENÇÃO DO JULGADO PELOS SEUS PRÓPRIOS 
TERMOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O entendimento pacificado no STJ é de que os atos de constrição 
incidentes sobre o patrimônio da empresa em recuperação judicial devem 
ser submetidos ao Juízo do soerguimento, sob pena de frustrar o próprio 
procedimento recuperacional, e que, ainda que se trate de execução 
fiscal, esta não se suspende com o deferimento da recuperação, sendo 
obstados, porém, os atos de alienação, cuja competência é privativa do 
Juízo universal, de modo a não prejudicar o cumprimento do plano de 
reorganização da empresa.
2. No julgamento do Agravo Regimental no Conflito de Competência nº 
136.130/SP, a egrégia Segunda Seção desta Corte expressamente, por 
maioria, entendeu que a edição da Lei nº 13.043/2014 não altera a 
jurisprudência deste Tribunal Superior a respeito da competência do 
Juízo da recuperação, sob pena de afronta ao princípio da preservação 
da empresa, inerente ao trâmite do soerguimento.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada pela agravante capaz 
de evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão 
agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do 
julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus 
próprios termos.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no CC 141.807/AM, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 09/12/2015, DJe 16/12/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRÁTICA DE ATOS 
QUE COMPROMETAM O PATRIMÔNIO DA EMPRESA RECUPERANDA. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 97 DA CF E DE DESRESPEITO À 
SÚMULA VINCULANTE N. 10/STF. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste ofensa à cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CF) e 
desrespeito à Súmula Vinculante n. 10/STF na decisão que reconhece a 
competência do Juízo da recuperação judicial para o prosseguimento de 
execução fiscal movida contra a empresa recuperanda. Esta Corte 
Superior entende que não há declaração de inconstitucionalidade nesse 
caso, e sim interpretação sistemática dos dispositivos legais sobre a 
matéria. Precedentes.
2. Apesar de a execução não se suspender em face do deferimento do 
pedido de recuperação judicial (art. 6º, § 7º, da Lei n. 11.105/2005, art. 
187 do CTN e art. 29 da Lei n. 6.830/1980), submetem-se ao crivo do 
juízo universal os atos de alienação voltados contra o patrimônio social 
das sociedades empresárias em recuperação, em homenagem ao 
princípio da preservação da empresa.
3. No caso concreto, a edição da Lei n. 13.043/2014 - que acrescentou o 
art. 10-A à Lei n. 10.522/2002 e disciplinou o parcelamento de débitos de 
empresas em recuperação judicial - não descaracteriza o conflito de 
competência.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no CC 136.844/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/08/2015, DJe 31/08/2015)

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0002217-5 PROCESSO ELETRÔNICO CC     150.578 / MG

Números Origem:  00029931920148260101  1568502013  29931920148260101

PAUTA: 09/08/2017 JULGADO: 09/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : FLC INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA - EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

ADVOGADOS : WILSON RODRIGUES DE FARIA E OUTRO(S) - SP122287 
 LEONARDO MAZZILLO  - SP195279 

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA CÍVEL DE POUSO ALEGRE - MG 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA CÍVEL DE CAÇAPAVA - SP 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Recuperação judicial e Falência

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : FLC INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA - EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : WILSON RODRIGUES DE FARIA E OUTRO(S) - SP122287 

 LEONARDO MAZZILLO  - SP195279 
SUSCITANTE : FLC INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA CÍVEL DE POUSO ALEGRE - MG 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA CÍVEL DE CAÇAPAVA - SP 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Luis Felipe 
Salomão, Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Ricardo 
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Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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